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RECORRENTE : JOSE PASCHOAL DO PRADO E CIA LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA RODRIGUES DE NOVAIS PONA - PR057602

GABRIEL RICARDO TOFANIN BATISTA - PR122808
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO ESPECIAL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DAS
PESSOAS  JURÍDICAS  -  IRPJ  E  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O
LUCRO  LÍQUIDO  -  CSLL.  BASES  DE  CÁLCULO.  EXCLUSÃO  DE
BENEFÍCIOS  FISCAIS  DO  IMPOSTO  SOBRE  CIRCULAÇÃO  DE
MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA PARA A COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COM TESE DEFINIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
PRECEDENTE  QUALIFICADO  (TEMA  N.  1.182  DO  STJ).  RECURSO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da tese definida pela Primeira Seção em precedentes
qualificados (Tema n. 1.182 do STJ), a exclusão de benefícios fiscais de ICMS
(redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre
outros)  das  bases  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL  está  condicionada  ao
preenchimento  dos  requisitos  previstos  em  lei,  não  se  lhes  aplicando  o
entendimento firmado no EREsp n. 1.517.492/PR.

2. A Primeira Seção decidiu pela impossibilidade de exigir a prova de
que os incentivos fiscais foram estabelecidos como estímulo à implantação ou
expansão  de  empreendimentos  econômicos,  mas  manteve  a  exigência  de
comprovação do preenchimento dos requisitos previstos no  art. 30 da Lei n.
12.973/2014 e no art. 10 da Lei Complementar n. 160/2017. Nesses termos, a
pessoa jurídica que pretende o reconhecimento do direito à exclusão desses
benefícios das bases do IRPJ e da CSLL, se optar pela via do mandado de
segurança  para  esse  fim,  deve  apresentar  as  provas  pré-constituídas
necessárias à comprovação de que preenche os referidos requisitos legais à
época da impetração.

3. Recurso Especial desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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Trata-se de Recurso Especial interposto por JOSE PASCHOAL DO PRADO E

CIA LTDA. contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4.ª

REGIÃO no julgamento da Apelação n. 5012346-46.2024.4.04.7003/PR.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança, impetrado pela ora Recorrente.

Em primeiro grau de jurisdição, a segurança foi denegada (fls. 198-201).

A  Impetrante  apelou  ao  Tribunal  de  origem,  que  desproveu  o  recurso,  em

acórdão assim ementado (fl. 361):

TRIBUTÁRIO.  BASE DE CÁLCULO DO IRPJ/CSLL.  LUCRO REAL.
EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS DIVERSOS DE CRÉDITOS
PRESUMIDOS. 

1. Conforme a tese firmada no Tema  1.182/STJ, a exclusão de benefícios
fiscais  de ICMS diversos do crédito presumido da base de cálculo do IRPJ e da
CSLL exige  a  comprovação do efetivo  registro  de  tais  benefícios  em reserva  de
lucros para absorção de prejuízos ou aumento de capital social, na forma prevista
pelos  art.  30 da Lei nº  12.973/2014 e  art.  10 da Lei Complementar nº 160/2017,
ainda  que  desnecessária  a  comprovação  prévia  de  que  a  subvenção  fiscal  foi
concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento
econômico. 

2.  Cabe  à  Receita  Federal  a  fiscalização  e  a  apuração  do  efetivo
cumprimento dos requisitos legais para a concessão do benefício, mas incumbe ao
Judiciário  a  verificação da  existência  de  prova pré-constituída  do alegado direito
líquido e certo, uma vez que o rito não comporta dilação probatória. 

3. Não tendo sido acostados aos autos documentos aptos a comprovar de
plano o cumprimento dos requisitos previstos em lei para a exclusão dos benefícios
fiscais de ICMS diversos do crédito presumido da base de cálculo de IRPJ/CSLL, a
segurança deve ser denegada, ressalvada a possibilidade de ajuizamento de ação pelo
procedimento comum.

Nas  razões  de  recurso  especial,  interposto  com  fundamento  no

art. 105, inciso III, alínea a,  da Constituição Federal, a Recorrente aponta violação do

art. 1.º da Lei n. 12.016/2009, ao argumento de que não teria sido concedida a segurança

"diante de um nítido receio de autuação indevida" (fl. 367). Também afirma haver afronta

ao art. 30 da Lei n. 12.973/2014 e ao art. 10 da LC n. 160/2017, já que a Corte local teria

subvertido "a ordem temporal do momento de observância do benefício e criou critério

não previsto em lei" (ibidem). No mais, aponta violação dos arts. 926 e 927 do Código de

Processo  Civil,  pois  não  tido  sido  observada  a  determinação  de  procedimento

fiscalizatório posterior, previsto no Tema n. 1182/STJ.

Afirma  que  requer  "a  aplicação  estrita  do  Tema 1182  de  forma preventiva

desde o protocolo da petição inicial" (fl. 375) e sustenta que "[a] inversão da lógica do

Tema é nociva à segurança jurídica e à própria logica dos precedentes vinculantes" (fl.

375).

Aduz que "desde o primeiro momento do processo, pede a aplicação do Tema

1182 de forma estrita e exclusiva, de forma que o mandando de segurança se dá única e
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exclusivamente pelo fato de que a Receita Federal continua a fazer requisitos ilegais para

o  aproveitamento  da  benesse  das  subvenções.  Ou  seja,  é  preventiva  a  natureza

procedimental, desde sempre" (fl. 375).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 381-383), o recurso especial foi admitido

na origem (fls. 384-387).

O  Ministério Público Federal opinou "pelo prosseguimento do feito, à míngua

de hipótese fático-normativa que recomende sua intervenção" (fl. 404).

É o relatório.

VOTO

Conforme  relatado  alhures,  no  presente  apelo  nobre,  a  Recorrente  aponta

violação do art. 1.º da Lei n. 12.016/2009, ao argumento de que não teria sido concedida a

segurança "diante de um nítido receio de autuação indevida" (fl. 367). Também afirma

haver afronta ao art. 30 da Lei n.  12.973/2014 e ao art. 10 da LC n. 160/2017, já que a

Corte local teria subvertido "a ordem temporal do momento de observância do benefício e

criou critério não previsto em lei" (ibidem). No mais, aponta violação dos arts. 926 e 927

do  Código  de  Processo  Civil,  pois  não  tido  sido  observada  a  determinação  de

procedimento fiscalizatório posterior, previsto no Tema n. 1182/STJ.

A Corte de origem, no caso específico dos autos, com atenção à jurisprudência

deste Tribunal Superior e ao acervo probatório, consignou e decidiu o que se segue (fls.

357-360; grifos diversos do original):

2.1 Exclusão de benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito presumido
da base de cálculo do IRPJ/CSLL 

Ao tratar das subvenções fiscais de ICMS diversas de crédito presumido, o
STJ firmou a seguinte tese (Tema 1.182):

[...]
Consoante  se  verifica,  a  exclusão  desses  benefícios  fiscais  da  base  de

cálculo do IRPJ e CSLL depende do cumprimento, pelo contribuinte, dos requisitos
previstos  no  art.  10 da  Lei  Complementar  n.º  160/2017  e  no  art.  30 da  Lei  n.º
12.973/2014:

[...]
Portanto, em  que  pese  seja  desnecessária  a  comprovação  de  que  a

subvenção  fiscal  foi  concedida  como  medida  de  estímulo  à  implantação  ou
expansão do empreendimento econômico,  é  indispensável o cumprimento dos
requisitos do art. 30 da Lei n.º 12.973/2014 e  art. 10 da Lei Complementar n.º
160/2017. 

Institucionalmente, cabe à Receita Federal a fiscalização e a apuração do
efetivo  cumprimento  dos  requisitos  impostos  na  norma  jurídica,  a  partir  dos
mecanismos próprios, circunstância que restou reafirmada no julgamento do Tema
1.182 do c. Superior Tribunal de Justiça. 

Todavia,  em  atenção  ao  quanto  deduzido  nos  memoriais  de  Ev.  13.1,
ressalta-se  que  cabe  ao  Judiciário  a  verificação  da  existência  de  prova  pré-
constituída necessária à concessão da segurança. 
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Ademais,  a  novel  decisão  firmada  pela  2ª  Turma  do  STJ  quando  do
julgamento  do  REsp  2065268/SC,  a  par  de  ainda  não  refletir  entendimento
consolidado, não atrai, por si só, a aplicação do art. 926 e 927 do CPC - porque não
foram julgados pela sistemática dos recursos especiais repetitivos.

Assim,  conforme decidido  no  REsp  1945110/RS,  recurso  específico  que
embasou a afetação do Tema 1.182:

[...]
Impõe-se,  portanto,  a  comprovação,  nos  autos,  da  existência  de

subvenção  estadual  -  normalmente  instituída  por  Convênios  CONFAZ  e
regulamentos estaduais de ICMS - além da escrita contábil alocando tais valores
na rubrica de reserva de lucros, com desdobramento para absorção de prejuízos ou
aumento de capital social (Lei 12.973/2014, art. 30, caput e incisos I e II). 

No caso dos autos, a documentação acostada à inicial do mandado de
segurança  não  comprova  que  os  valores  decorrentes  de  benefícios  fiscais  de
ICMS  diversos  do  crédito  presumido  tenham  sido  lançados  pela  parte
impetrante mediante registro contábil em rubrica de reserva de lucros e que
tenham sido utilizados exclusivamente na absorção de prejuízos ou no aumento
do  capital  social  (direcionamento  do  resultado  do  benefício  à  implantação  ou
expansão de empreendimentos econômicos). 

O evento 1.6 trata apenas da legislação estadual  concessiva de benefício
fiscal; o evento 1.7, embora seja o relatório de escrituração digital, não demonstra o
registro em rubrica de reservas de lucros; o evento 1.8 trata de solução de consulta da
RFB;  o  evento  1.9  é  um precedente  desta  Turma e  o  evento  1.10  uma planilha
anexada à inicial.

[...]
Com efeito,  a concessão da ordem em mandado de segurança exige a

constatação de direito líquido e certo, que deve ser demonstrado por meio de
prova  inequívoca  e  pré-constituída, uma  vez  que  o  rito  não  comporta  dilação
probatória. 

Assim, considerando que os documentos acostados aos autos não são aptos
a comprovar de plano o cumprimento dos requisitos previstos em lei para a exclusão
dos benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito presumido da base de cálculo de
IRPJ  e  CSLL,  na  forma  dos  art.  30 da  Lei  nº  12.973/2014 e  do  art.  10 da  LC
160/2017, e considerando, ainda, que o rito do mandado de segurança não comporta
dilação probatória, a segurança deve ser denegada, ficando ressalvada a possibilidade
de  eventual  ajuizamento  de  ação  pelo  procedimento  comum,  adequadamente
instruída, caso a parte entenda oportuno (art. 19 da Lei 12.016, de 2009). 

Em casos análogos, o entendimento desta Corte:
[...]
A segurança deve, pois, ser denegada.

A conclusão do acórdão proferido está  em conformidade com a tese definida

pela Primeira Seção em precedente qualificado (Tema n. 1.182 do STJ), segundo a qual a

exclusão dos benefícios fiscais de ICMS (redução de base de cálculo, redução de alíquota,

isenção,  diferimento,  entre  outros)  das  bases  de  cálculo  do  IRPJ  e  da  CSLL  está

condicionada ao preenchimento dos requisitos previstos em lei, não se lhes aplicando o

entendimento firmado no EREsp n. 1.517.492/PR.

É oportuno mencionar que, no julgamento dos recursos especiais repetitivos, a

Primeira Seção foi  clara em decidir  pela impossibilidade de exigir  a  prova de que os

incentivos  fiscais  foram  estabelecidos  como  estímulo  à  implantação  ou  expansão  de
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empreendimentos  econômicos, mas  manteve  a  exigência  de  comprovação  do

preenchimento dos requisitos previstos no art. 30 da Lei n. 12.973/2014 e no art. 10

da Lei Complementar n. 160/2017.

Nesses termos, a pessoa jurídica que pretende o reconhecimento do direito à

exclusão desses benefícios das bases do IRPJ e da CSLL, se optar pela via do mandado de

segurança  para  esse  fim, deve  apresentar  as  provas  pré-constituídas  necessárias  à

comprovação de que preenche os referidos requisitos legais à época da impetração.

É que a liquidez e a certeza do direito que se quer assegurado se relacionam

com as provas juntadas aos autos do mandado de segurança, entre as quais deve haver

aquelas do preenchimento dos requisitos legais exigidos para se alcançar o objetivo de

excluir os benefícios fiscais de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, como

definido pela Primeira Seção, no exame do Tema n. 1.182 do STJ. 

Nesse sentido, entre outros: EREsp n. 1.222.547/RS, relator Ministro Francisco

Falcão, Primeira Seção, julgado em 6/11/2025, DJEN de 12/11/2025; AgInt nos EDcl no

REsp n.  2.231.898/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado

em  25/5/2026, DJEN de  29/5/2026; AgInt  no AgInt  no REsp n.  2.188.502/RJ,  relator

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  30/3/2026, DJEN de  15/4/2026;

AgInt  no  AREsp  n.  2.191.411/RS,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,

julgado em  17/12/2025, DJEN de  22/12/2025; REsp n.  2.193.712/SP,  relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 12/11/2025, DJEN de 18/11/2025.

No apelo nobre, a Recorrente sustenta que no julgamento do Recurso Especial

n. 2.065.268/SC, a Segunda Turma teria permitido a exclusão dos benefícios fiscais de

ICMS diversos  do crédito  presumido da  base  de  cálculo  do IRPJ e  da  CSLL,  sem a

necessidade de comprovação prévia do cumprimento dos requisitos legais. Pede, assim, a

aplicação do mesmo entendimento no caso em tela.

É  oportuno  mencionar,  porém,  que,  ao  julgar  os  embargos  declaratórios

opostos no REsp n.  2.065.268/SC, a Segunda Turma, na sessão de 2 de junho de 2026,

sob a relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, ratificou a necessidade de a

parte autora comprovar os requisitos legais no mandado de segurança. A propósito,

confira-se a ementa do referido precedente:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO
RECONHECIDAS.  ACOLHIMENTO  COM  EFEITOS  INFRINGENTES.  IRPJ.
CSLL. BASE DE CÁLCULO. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS DIVERSOS DO
CRÉDITO PRESUMIDO. TEMA 1.182/STJ. REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI N.
12.973/2014.  REGISTRO  EM  RESERVA  DE  LUCROS.  COMPROVAÇÃO
NECESSÁRIA EM MANDADO DE SEGURANÇA. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO.
EXAME  EXCLUSIVO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  VERIFICAÇÃO  DOS
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REQUISITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado por contribuinte buscando a
exclusão  de  benefícios  fiscais  de  ICMS,  como  redução  de  base  de  cálculo  e
diferimento, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como a compensação dos
valores indevidamente recolhidos. A sentença concedeu parcialmente a segurança. O
Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  reformou  a  sentença  para  denegar  a
segurança.

Em recurso especial,  o Superior Tribunal de Justiça proveu o recurso da
Recorrente,  concedendo  a  segurança.  A  Fazenda  Nacional  opôs  embargos  de
declaração, apontando omissão e contradição na decisão quanto à interpretação do
Tema 1.182/STJ.

2.  Verificam-se  omissão  e  contradição  na  decisão  embargada,  que  não
interpretou o item 3 do Tema 1.182/STJ a lume do que fora decidido nos sucessivos
embargos  de  declaração  opostos  contra  o  resultado  inicial  do  julgamento.  Este
Tribunal, ao julgar os primeiros embargos de declaração opostos contra o acórdão
que firmou o Tema, manteve a necessidade de devolução dos autos à origem para
examinar o cumprimento dos requisitos legais. Em julgamento posterior de novos
embargos  de  declaração,  consignou-se,  ainda,  que,  embora  não  se  exija  a
comprovação  de  que  os  incentivos  foram  estabelecidos  como  estímulo  à
implantação  ou  expansão  de  empreendimentos  econômicos,  persiste  a
necessidade  de  registro  em  reserva  de  lucros  e  limitações  correspondentes,
consoante o disposto expressamente em lei.

3. A expressão final do item 3 da Tese firmada para o Tema 1.182/STJ ("os
valores  oriundos  do  benefício  fiscal  foram  utilizados  para  finalidade  estranha  à
garantia  da  viabilidade  do  empreendimento  econômico")  está  diretamente
correlacionada  com a  necessidade  de  registro  em reserva  de  lucros  e  limitações
correspondentes, conforme a legislação.

4. Houve equívoco no aresto embargado ao dispensar a comprovação prévia
dos requisitos de reserva de lucros em razão da natureza preventiva e declaratória do
mandado de segurança. Contudo, o writ também busca o reconhecimento do direito à
compensação  de  pagamentos  anteriores,  o  que  não  afasta  a  necessidade  de
cumprimento dos requisitos legais do art. 30 da Lei n. 12.973/2014.

5.  O  Tribunal  de  origem,  ao  realizar  o  juízo  de  retratação,  manteve  a
denegação da segurança, afirmando que a impetrante sequer alegou ou comprovou
que o benefício foi concedido como estímulo à implantação ou expansão, tampouco
houve o registro em reserva de lucros, nos termos do art. 195-A da Lei nº
6.404/1976.

6.  Na sistemática  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C do CPC/73 e  arts.
1.030 e 1.040 do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em
caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente.

7. A comprovação dos requisitos legais demandaria o exame de prova
pré-constituída  do  mandado  de  segurança,  providência  inviável  em  recurso
especial, nos termos do enunciado n.º 7 da Súmula do STJ.

8. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.
Recurso Especial não conhecido.
(EDcl no REsp n.  2.065.268/SC, relatora Ministra Maria Thereza de Assis

Moura, Segunda Turma, julgado em 2/6/2026, DJEN de 12/6/2026.)

Trago à colação, ademais, o seguinte aresto de minha relatoria:

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  BENEFÍCIOS
FISCAIS DE ICMS. EXCLUSÃO DAS BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA
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CSLL.  TEMA  N.  1.182  DO  STJ.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  INTERNO.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA
N. 13 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Incide,  na  hipótese,  o  óbice  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  porquanto o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a orientação firmada por
esta Corte Superior no julgamento do Tema n. 1.182 dos recursos repetitivos,
segundo a qual a exclusão dos benefícios fiscais de ICMS diversos do crédito
presumido das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL exige o cumprimento dos
requisitos  previstos  no  art.  30 da  Lei  n.  12.973/2014 e  no  art.  10 da  Lei
Complementar n. 160/2017, sendo legítima, em sede de mandado de segurança,
a  verificação  da  existência  de  prova  pré-constituída  apta  a  demonstrar  o
atendimento das exigências legais para fruição do benefício fiscal.

[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no REsp n.  2.246.612/RS,  relator  Ministro  Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 23/6/2026; sem grifos no original.)

Por fim, deve-se mencionar que, firmada a premissa da ausência de prova pré-

constituída, o recurso especial se revela inadequado à revisão do acórdão recorrido, uma

vez  que  essa  via  recursal  não  permite  a  reanálise  das  provas  para  se  verificar  a

preenchimento  dos  requisitos  necessários  ao  reconhecimento  do  direito  invocado pela

parte recorrente (Súmula n. 7 do STJ). 

Com idêntica  conclusão:  AgInt  no REsp n.  2.063.875/MA, relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 18/3/2025; AgInt

no AREsp n. 2.455.575/RR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado

em  11/3/2024, DJe  de  6/5/2024; AgInt  no  AREsp  n.  2.386.450/RR,  relator  Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de

17/11/2023; REsp n.  1.702.011/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,

julgado em 21/11/2017, DJe de 19/12/2017 e AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.220.831/MG,

relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  27/5/2024, DJe  de

4/6/2024.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Sem honorários advocatícios, consoante o  art. 25 da Lei n.  12.016/2009 e as

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de

mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se admite

condenação em honorários advocatícios").

É como voto.
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Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE PASCHOAL DO PRADO E CIA LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA RODRIGUES DE NOVAIS PONA - PR057602

GABRIEL RICARDO TOFANIN BATISTA - PR122808
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 09 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA59879373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2026 00:39:27
Código de Controle do Documento: 82f2f060-0aac-4200-baeb-7ef2a37821e4


